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APRESENTAÇÃO

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) alcançou um ponto impor-

tante de seu processo de construção. Após ter percorrido um longo cami-

nho, permeado por “altos e baixos” e depois de ter superado obstáculos 

QR�VHQWLGR�GH�DOFDQ©DU�PXGDQ©DV�FRQFHLWXDLV�H�SU£WLFDV�VLJQLȴFDWLYDV��DWX-

almente a EAN se insere no âmbito das políticas públicas no contexto da 

promoção da saúde e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

No Brasil, nas décadas de 40 a 70, o tema oscilou entre o status de 

ação pública até um importante descrédito, por seu caráter muitas vezes 

discriminatório e de redução da alimentação à sua dimensão biológica. O 

tema foi retomado no inicio dos anos 1990, a partir de pesquisas realiza-

das no campo da saúde, que apontaram os hábitos alimentares como um 

dos fatores determinantes para o aumento das doenças crônicas.

O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Po-

líticas Públicas�UHȵHWH�XP�PRPHQWR�VLQJXODU�GH�YDORUL]D©¥R�GHVWDV�D©·HV��

traduzido, por exemplo, no Plano Nacional de SAN e no Plano Plurianual 

(PPA). O documento aqui apresentado é fruto de uma construção partici-

SDWLYD�GH�FLGDG¥RV��SURȴVVLRQDLV��JHVWRUHV��UHSUHVHQWDQWHV�GD�VRFLHGDGH�

civil, professores e acadêmicos que se dedicam ao tema, compartilham e 

acreditam que a Educação Alimentar e Nutricional contribui para a reali-

zação do Direito Humano à Alimentação Adequada e para a construção 

de um Brasil saudável. Traduz, portanto, as singularidades e a diversidade 

nacional para a consecução das ações de EAN no Brasil.

3DUD�TXH�VHX�SURSµVLWR�GH�TXDOLȴFDU�D�DJHQGD�GH�DOLPHQWD©¥R�H�QXWUL-

©¥R�SRVVD�VH�FRQFUHWL]DU��FRORFD�VH�R�GHVDȴR�SDUD�WRGRV�RV�VHWRUHV�JRYHU-

namentais e da sociedade civil em divulgá-lo entre os mais diversos ato-

res e agentes que promovem ações educativas na área da alimentação e 

nutrição no País, além de adotá-lo no seu processo de planejamento de 

programas e ações e de lhe dar seus devidos desdobramentos, de forma 

que ele não acabe em si mesmo.

É importante reconhecer que este documento oportunizará que cada 

VHWRU�TXDOLȴTXH�VXDV�D©·HV�D�SDUWLU�GR�DF¼PXOR�TXH�R� WHPD� WHP�DW«�R�

PRPHQWR��&RQWXGR��«�LPSRUWDQWH�HVFODUHFHU�TXH�HVWH�Q¥R�«�R�SRQWR�ȴQDO�

GHVWH�SURFHVVR�GH�UHȵH[¥R�VREUH�D�(GXFD©¥R�$OLPHQWDU�H�1XWULFLRQDO�QR�

Brasil. Ao contrário, este é um documento em contínua construção e de-

verá ter desdobramentos próprios conforme os setores que atuam em 

EAN forem incorporando os princípios aqui expostos nas suas práticas.

Brasília, 30 de novembro de 2012.

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Ministério da Saúde

Ministério da Educação
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1
O PROCESSO DE ELABORAÇÃO  
DO MARCO DE REFERÊNCIA

A primeira etapa de formulação do Marco de Referência de Educação 

Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas se deu com a composi-

ção de um Grupo de Trabalho, onde estavam representados: 

 » Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome: Secretaria 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, Departamento de 

Estruturação e Integração dos Sistemas Públicos Agroalimentares, 

Coordenação-Geral de Educação Alimentar e Nutricional;

 » Ministério da Saúde: Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 

de Atenção Básica, Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição;

 » Ministério da Educação: Fundo Nacional de Desenvolvimento  

da Educação, Coordenação-Geral do Programa Nacional de  

Alimentação Escolar;

 » Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

 » Associação Brasileira de Nutrição; 

 » Conselho Federal de Nutricionistas; 

 » Universidade de Brasília: Observatório de Políticas de Segurança 

Alimentar e Nutrição. 

Com a Coordenação-Geral de Educação Alimentar e Nutricional 

(CGEAN) do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS)  foram promovidas quatro (04) atividades que merecem destaque, 

uma vez que proporcionaram a construção coletiva de um documento 

de natureza intersetorial sobre Educação Alimentar e Nutricional:

Ζ�ɄO encontro “Educação Alimentar e Nutricional – Discutindo Diretrizes”, 

realizado em Brasília/DF, em outubro de 2011.

(VWH� HQFRQWUR� WHYH� FRPR� REMHWLYR� JHUDU� UHȵH[·HV�� LQWHUF¤PELRV� H�

propostas acerca do tema Educação Alimentar e Nutricional no campo 

FRQFHLWXDO�� GH� IRUPD©¥R�SURȴVVLRQDO�� GDV�SU£WLFDV�� GD�PRELOL]D©¥R�H� FR-

municação e das estratégias de articulação. Dentre as várias dinâmicas, 

promoveu-se um debate cujo tema de destaque foi o da Educação Ali-

mentar e Nutricional para as Políticas Públicas. Nesta dinâmica foram 

consideradas as diferentes práticas de atuação (Saúde, Educação, Assis-

tência Social e Segurança Alimentar e Nutricional) e a troca de experiên-

cias entre acadêmicos, sociedade civil organizada, entidades, gestores e 

SURȴVVLRQDLV�TXH�DWXDP�QD�£UHD��VHMDP�QDV�XQLYHUVLGDGHV�RX�QDV�SRO¯WL-

cas públicas, englobando as três esferas de governo. Buscou-se com a 

atividade contribuir para uma maior organização das ações de EAN, nas 

diferentes redes de atuação.

Participaram deste encontro 160 (cento e sessenta) pessoas: docen-

tes de cursos de nutrição de universidades públicas e privadas, gestores 

H�SURȴVVLRQDLV�TXH�DWXDP�HP�3RO¯WLFDV�3¼EOLFDV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�GH�

EAN na área da Saúde, Educação, Assistência Social e Segurança Alimentar 

H�1XWULFLRQDO�GH�WRGR�R�3D¯V��2�HYHQWR�WHYH�FRPR�SURGXWR�ȴQDO�XP�UHODWµ-

rio, disponível na íntegra no sítio eletrônico do Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome (MDS), na página da Coordenação-Geral 

de Educação Alimentar e Nutricional.

ΖΖ�ɄA “Atividade integradora sobre Educação Alimentar e Nutricional”, 

realizada durante a IV Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional, que ocorreu na cidade de Salvador/BA, em novembro de 2011.

(VWD�DWLYLGDGH�WHYH�FRPR�REMHWLYR�JHUDU�UHȵH[·HV��LQWHUF¤PELRV�H�SUR-

postas acerca do tema EAN, visando apoiar o processo de elaboração do 

Marco de Referência de EAN para as Políticas Públicas. 
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$�GLQ¤PLFD�FRQWRX�FRP�D�SDUWLFLSD©¥R�GH�����YLQWH�H�VHWH��SURȴVVLR-

nais, gestores, docentes e representantes da sociedade civil, interessados 

no tema de EAN nas diferentes áreas de atuação (Saúde, Educação e Se-

gurança Alimentar e Nutricional).

ΖΖΖ�Ʉ$�Ȋ2ȴFLQD�GH�(GXFD©¥R�$OLPHQWDU�H�1XWULFLRQDO�QDV�3RO¯WLFDV�3¼EOLFDVȋ�

realizada no Congresso World Nutrition Rio2012, em abril de 2012.

A atividade teve como objetivo compartilhar e acolher conceitos e 

princípios acerca de EAN, contribuindo para a construção do Marco de 

Referência de EAN para as Políticas Públicas. 

$�RȴFLQD�FRQWRX�FRP�����FLQTXHQWD�H�QRYH��SDUWLFLSDQWHV�TXH�DWXDP�

na EAN, em distintas áreas, assim como docentes e pesquisadores de uni-

versidades públicas e privadas do Brasil e de outros países, como França 

e Portugal. 

Ζ9�Ʉ$�&RQVXOWD�3¼EOLFD�UHDOL]DGD�HQWUH����GH�MXQKR�D����GH�MXOKR�GH������

Foi disponibilizado um link com o texto base do Marco de Referên-

cia para que todas as pessoas, entidades e instituições com interesse no 

tema pudessem enviar sugestões. O texto base foi acessado por 979 pes-

soas, sendo que 111 enviaram 347 sugestões.

Observa-se que os participantes da Consulta Pública eram prove-

nientes de 22 (vinte e duas) Unidades da Federação, sendo que a maioria 

(37%) de Estados do Sudeste, seguido do Nordeste (31%), Centro-Oeste 

(15%), Sul (11%) e da região Norte (6%).

Também é importante destacar que, em relação à esfera de atuação 

SURȴVVLRQDO������GRV�SDUWLFLSDQWHV�DWXDP�QD�HVIHUD�S¼EOLFD��PDV�WDPE«P�

FRP�UHSUHVHQWD©¥R�GH�SURȴVVLRQDLV�GD�HVIHUD�SULYDGD�H�GR�WHUFHLUR�VHWRU��

Cabe destacar que 90% dos participantes destacaram que consideram a 

construção e divulgação do Marco de Referência uma proposta importan-

te para a área.

 2
O CONTEXTO DE ELABORAÇÃO  
DO MARCO DE REFERÊNCIA

A EAN é um campo de ação da Segurança Alimentar e Nutricional e da 

Promoção da Saúde e tem sido considerada uma estratégia fundamental 

para a prevenção e controle dos problemas alimentares e nutricionais 

FRQWHPSRU¤QHRV��(QWUH�VHXV�UHVXOWDGRV�SRWHQFLDLV� LGHQWLȴFD�VH�D�FRQWUL-

buição na prevenção e controle das doenças crônicas não transmissíveis 

H�GHȴFL¬QFLDV�QXWULFLRQDLV��EHP�FRPR�D�YDORUL]D©¥R�GDV�GLIHUHQWHV�H[SUHV-

sões da cultura alimentar, o fortalecimento de hábitos regionais, a redu-

ção do desperdício de alimentos, a promoção do consumo sustentável e 

da alimentação saudável. 

Entretanto, apesar da conjuntura promissora e dos avanços e acú-

mulos mais recentes no campo da EAN, ainda é necessário ampliar a dis-

cussão sobre suas possibilidades, seus limites e o modo como é realizada. 

Ao mesmo tempo em que é apontada como estratégica, o seu campo 

GH�DWXD©¥R�Q¥R�HVW£�FODUDPHQWH�GHȴQLGR��K£�XPD�JUDQGH�GLYHUVLGDGH�GH�

abordagens conceituais e práticas, pouca visibilidade das experiências 

bem sucedidas, fragilidade nos processos de planejamento e presença 

LQVXȴFLHQWH�QRV�SURJUDPDV�S¼EOLFRV��ΖGHQWLȴFD�VH�WDPE«P�D�QHFHVVLGDGH�

GH�LQYHVWLPHQWR�QD�IRUPD©¥R�GRV�SURȴVVLRQDLV�HQYROYLGRV�FRP�UHOD©¥R�¢V�

diferentes áreas de conhecimento, metodologias e estratégias.

No atual contexto, em que a promoção das práticas alimentares sau-

dáveis prevalece como uma atividade estratégica, a educação alimentar 

H�QXWULFLRQDO�WDPE«P�HVW£�VHQGR�XP�UHȵH[R�GDV�SRO¯WLFDV�VRFLDLV� LPSOH-
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 3
OBJETIVOS DO  
MARCO DE REFERÊNCIA

O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para 

as Políticas Públicas tem o objetivo de promover um campo comum de 

UHȵH[¥R�H�RULHQWD©¥R�GD�SU£WLFD��QR�FRQMXQWR�GH�LQLFLDWLYDV�GH�(GXFD©¥R�

Alimentar e Nutricional que tenham origem, principalmente, na ação pú-

blica, e que contemple os diversos setores vinculados ao processo de pro-

dução, distribuição, abastecimento e consumo de alimentos. 

Assim, o Marco de Referência pretende apoiar os diferentes setores 

de governo em suas ações de EAN para que, dentro de seus contextos, 

mandatos e abrangência, possam alcançar o máximo de resultados pos-

síveis. Nesse sentido, a EAN integrada a estratégias mais amplas para o 

desenvolvimento, poderá contribuir para melhorar a qualidade de vida 

da população.

PHQWDGDV��$QDOLVDQGR�RV�GRFXPHQWRV�DSUHVHQWDGRV��LGHQWLȴFD�VH�D�H[LV-

tência de um suposto paradoxo: ao mesmo tempo em que é apontada 

sua importância estratégica, o seu espaço de ação não é claramente de-

ȴQLGR��$�HGXFD©¥R�DOLPHQWDU�H�QXWULFLRQDO�HVW£�HP�WRGRV�RV�OXJDUHV�H��DR�

mesmo tempo, não está em lugar nenhum. 

A escolha dos alimentos varia entre os indivíduos e grupos sendo in-

ȵXHQFLDGD�SRU�IDWRUHV�FRPR�LGDGH��R�J¬QHUR�H�DVSHFWRV�VRFLRHFRQ¶PLFRV�

�*$5&Ζ$�� �������'H� IDWR�� DV� HVFROKDV� DOLPHQWDUHV� V¥R� LQȵXHQFLDGDV� SRU�

determinantes oriundos de duas grandes dimensões, a saber: individuais 

e coletivas. Entre os determinantes individuais encontram-se os aspectos 

subjetivos, o conhecimento sobre alimentação e nutrição, as percepções 

sobre alimentação saudável. Já entre os determinantes coletivos encon-

tram-se os fatores econômicos, sociais e culturais. 

O ato de comer, além de satisfazer as necessidades biológicas é tam-

bém fonte de prazer, de socialização e de expressão cultural. As caracterís-

WLFDV�GRV�PRGRV�GH�YLGD�FRQWHPSRU¤QHRV�LQȵXHQFLDP��VLJQLȴFDWLYDPHQWH��

o comportamento alimentar, com oferta ampla de opções de alimentos 

H�SUHSDUD©·HV�DOLPHQWDUHV��DO«P�GR�DSHOR�PLGL£WLFR��GD�LQȵX¬QFLD�GR�PD-

rketing e da tecnologia de alimentos. Portanto, o poder e a autonomia de 

escolha do indivíduo são mediados por esses fatores sendo que as ações 

que pretendam interferir no comportamento alimentar devem conside-

UDU�WDLV�IDWRUHV�H�HQYROYHU�GLIHUHQWHV�VHWRUHV�H�SURȴVVLRQDLV��&RPSUHHQ-

de-se que a EAN terá maiores resultados se articulada a estratégias de 

caráter estrutural que abranjam aspectos desde a produção ao consumo 

dos alimentos, pois sua capacidade de gerar impacto depende de ações 

DUWLFXODGDV�HQWUH�DV�GLPHQV·HV�GR�TXH�R�LQGLY¯GXR�SRGH�GHȴQLU�H�DOWHUDU�

com aquelas que o ambiente determina e possibilita.
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4
HISTÓRICO NACIONAL DA EDUCAÇÃO 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

$�DQ£OLVH�KLVWµULFD�GDV�GLIHUHQWHV�DERUGDJHQV�GH�($1�TXDOLȴFD�R�GLUH-

cionamento e dinamização da prática futura, considerando a diversidade 

de compreensões, de pensamentos, de valores e experiências vivencia-

GDV�SRU�SURȴVVLRQDLV��SRU�HGXFDGRUHV��SRU�W«FQLFRV��HVWXGDQWHV�H�SHVTXL-

sadores e possibilitando a construção de novos conceitos e práticas, com-

SDW¯YHLV�FRP�D�UHDOLGDGH�KLVWµULFD��RSRUWXQLGDGHV�H�GHVDȴRV�

Seguindo uma linha do tempo (Anexo A), a EAN, enquanto prática or-

ganizada no Brasil, remonta à década de 1930, no início da conformação 

de nosso parque industrial e a organização de uma classe trabalhadora 

XUEDQD��1HVWH�SHU¯RGR��V¥R�LQVWLWX¯GDV�DV�OHLV�WUDEDOKLVWDV��GHȴQLGD�D�FHVWD�

básica de referência e os estudos de Josué de Castro descortinam a situa-

ção de desigualdade e fome no país. As estratégias de EAN eram dirigidas 

aos trabalhadores e suas famílias, a partir de uma abordagem atualmen-

te avaliada como preconceituosa, ao pretender ensiná-los a se alimentar 

corretamente segundo um parâmetro descontextualizado e estritamente 

biológico. As ações eram centradas em campanhas de introdução de ali-

mentos que não eram usualmente consumidos e de práticas educativas 

dirigidas, principalmente, às camadas de menor renda (BRASIL, 2010a; 

6$1726���������1HVVD�IDVH��VXUJLX�QR�%UDVLO�D�SURȴVVLRQDO�LQWLWXODGD�FRPR�

“Visitadora de Alimentação”, que visitava os domicílios com o objetivo de 

realizar a educação alimentar de forma tradicional, de acordo com a Edu-

cação para a Saúde preconizada na época, ditando as recomendações 

alimentares. Essa atividade teve pouca duração por ter sido considerada 

invasiva pela população (BOOG, 1997). 

Nas décadas de 1970 e 1980, impulsionado pela expansão do cultivo 

GH�VRMD��IRL�GHȵDJUDGR�XP�FRQMXQWR�GH�LQLFLDWLYDV�TXH�YLVDUDP�SURPRYHU�

o consumo deste produto e seus derivados. Com resultados mínimos e 

até opostos aos pretendidos, estas ações foram exemplares enquanto 

práticas que apenas valorizavam a dimensão nutricional dos alimentos 

e desconsideravam os aspectos culturais e sensoriais. Este exemplo tam-

bém é lembrado por evidenciar a interferência de interesses econômicos 

nas ações de EAN, tendo em vista a necessidade, à época, de escoar ex-

cedente de produção. 

As características limitantes das práticas desenvolvidas até então leva-

UDP��GH�XP�ODGR��D�UHVXOWDGRV�TXHVWLRQ£YHLV��GH�RXWUR��¢�GHVTXDOLȴFD©¥R�GD�

EAN enquanto sua legitimidade e o seu papel. Assim, até a década de 1990, 

a EAN foi pouco valorizada como disciplina e como estratégia de política 

pública. No entanto, o acúmulo de evidências que apontavam os hábitos 

alimentares como um dos fatores determinantes para o aumento, em todo 

o mundo, das doenças crônicas, a EAN passou a ser considerada como 

uma medida necessária para a formação e proteção de hábitos saudáveis.

Neste mesmo período, iniciou-se um intenso processo de renovação 

da Promoção da Saúde (WHO, 1986; WHO, 1988) e, concomitantemente, 

da educação em saúde, inspirada enormemente por Paulo Freire (BRASIL, 

2008; SANTOS, 2005). A educação baseada na ação crítica, contextualiza-

da, com relações horizontais e com valorização dos saberes e práticas po-

pulares, alinhou-se aos movimentos de democratização e de equidade1. 

1 A Educação em Saúde é um conjunto de práticas que contribui para aumentar a autonomia 
GDV�SHVVRDV�QR�VHX�FXLGDGR�H�QR�GHEDWH�FRP�SURȴVVLRQDLV�GH�VD¼GH�H�JHVWRUHV��%5$6Ζ/��
����D���3DXOR�)UHLUH��������GHȴQH�ȊHGXFD©¥Rȋ�FRPR�SU£WLFD�SHGDJµJLFD�SDUWLFLSDWLYD�DTXHOD�
que acolhe o outro como sujeito dotado de condições objetivas (que o fazem viver de de-



18 Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas 19

(VWH�PRYLPHQWR�VH�UHȵHWH�QD�($1��SRVVLELOLWDQGR�D�GLVFXVV¥R�GRV�OLPLWHV�

de se promover práticas alimentares saudáveis, de forma prescritiva e 

OLPLWDGD�D�DVSHFWRV�FLHQW¯ȴFR�ELROµJLFRV��VHP�R�UHFRQKHFLPHQWR�GDV�RX-

WUDV�GLPHQV·HV�TXH�DIHWDP�R�FRPSRUWDPHQWR�DOLPHQWDU��$�SDUWLU�GR�ȴQDO�

dos anos 1990, o termo “promoção de práticas alimentares saudáveis” 

FRPH©D�D�PDUFDU�SUHVHQ©D�QRV�GRFXPHQWRV�RȴFLDLV�EUDVLOHLURV��$OLDGD�¢�

promoção de modos de vida saudáveis, a promoção de práticas alimen-

tares saudáveis constitui-se uma estratégia de vital importância para o 

enfrentamento dos problemas alimentares e nutricionais do contexto 

atual. A promoção da saúde demanda, entre outros aspectos, que o Esta-

do implemente políticas, programas e ações que possibilitem a realização 

SURJUHVVLYD�GR�'LUHLWR�+XPDQR�¢�$OLPHQWD©¥R�$GHTXDGD��GHȴQLQGR��SDUD�

isto, metas, recursos e indicadores de monitoramento destas ações. Nes-

te mesmo período, a EAN também volta a ser tema de discussões em con-

gressos da área e é apresentada com novos focos de atuação, valorizando 

a ênfase no sujeito, na democratização do saber, na cultura, na ética e na 

cidadania (LIMA et al., 2003; CAMOSSA et al., 2005). 

Momento importante nesta trajetória, no início dos anos 2000, é a 

proposição e posterior implementação do Programa Fome Zero (PFZ). Na 

proposta original do Instituto Cidadania, publicada em 2001, o PFZ con-

templava a EAN sob duas frentes de atuação. A primeira previa campa-

nhas publicitárias e palestras sobre educação alimentar e educação para 

o consumo. Havendo uma demanda para que esses temas fossem tam-

bém incluídos, obrigatoriamente, no currículo escolar do primeiro grau. 

Complementarmente, propunha-se a criação de uma Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos Industrializados, similar à existente para 

alimentos para lactentes. O Programa também alertava sobre a impor-

terminado modo) e de representações subjetivas (que o fazem interpretar o seu lugar no 
mundo). Alguns pressupostos são importantes nesse conceito: vontade (entendida como 
a curiosidade crítica e dúvidas), autonomia, emancipação, diálogo e afetividade (relação de 
dignidade coletiva).

tância do controle da publicidade e do aprimoramento da rotulagem de 

alimentos (PROJETO FOME ZERO, 2001). Mesmo com as limitações des-

tas proposições, a presença deste tema no PFZ favoreceu inúmeros des-

dobramentos. A partir de 2003, observa-se um progressivo aumento de 

ações de EAN nas iniciativas públicas, no âmbito dos restaurantes popu-

lares, dos bancos de alimentos, das equipes de atenção básica de saúde, 

H�QD�UHTXDOLȴFD©¥R�GR�3URJUDPD�1DFLRQDO�GH�$OLPHQWD©¥R�(VFRODU��31$(��

e do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

No PNAE, por exemplo, o progressivo fortalecimento da EAN culmi-

nou na Lei Nº 11.947, de 2009 onde uma diretriz prevê “a inclusão da edu-

cação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 

perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição 

e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segu-

rança alimentar e nutricional”. Outras medidas também presentes nesta 

Lei contribuem diretamente para a EAN como a presença de alimentos 

GD�DJULFXOWXUD�IDPLOLDU�ORFDO�H�RV�SDU¤PHWURV�TXH�RULHQWDP�D�GHȴQL©¥R�GR�

que será oferecido aos escolares (BRASIL, 2009b).

No setor saúde, as abordagens sobre a EAN avançaram consideravel-

mente, tanto no que diz respeito à sua concepção, mas também à valori-

zação enquanto tema da política pública. 

No cenário internacional, a Estratégia Global para a Alimentação do 

Bebê e da Criança Pequena, aprovada em 2002 (WHA, 2002) e a Estraté-

gia Global para a Promoção da Alimentação Saudável, Atividade Física e 

Saúde (WHO, 2004) reforçaram a agenda de promoção da alimentação 

saudável em geral e da EAN em particular. Esta última indica, entre as res-

ponsabilidades dos Estados Membros, o desenvolvimento de ações públi-

cas de educação, comunicação e conscientização do público adequadas à 

realidade socioeconômica e cultural dos diferentes grupos, nos diferen-

tes espaços sociais e promovendo a participação e organização social em 

torno desta agenda.
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1DFLRQDOPHQWH�� LGHQWLȴFD�VH� XPD� LPSRUWDQWH� HYROX©¥R� QD�PDQHLUD�

como a EAN é compreendida e como é proposta entre os textos da Políti-

ca Nacional de Alimentação e Nutrição em sua primeira versão, de 1999, e 

o atual, publicado em 2012 (BRASIL, 2011a). No texto de 1999, a EAN está 

prevista de maneira transversal e detalhada na diretriz 4 - “Promoção de 

práticas alimentares e estilos de vida saudáveis”. O escopo de suas ações 

«�GHȴQLGR�D�SDUWLU�GR�LQFHQWLYR�DR�DOHLWDPHQWR�PDWHUQR��GHYHQGR�DLQGD��

integrar todas as ações decorrentes das demais diretrizes. Em termos 

práticos é entendida como a socialização do conhecimento sobre os ali-

mentos e o processo de alimentação, bem como acerca da prevenção dos 

SUREOHPDV�QXWULFLRQDLV��GHVGH�D�GHVQXWUL©¥R�Ȃ� LQFOXLQGR�DV�GHȴFL¬QFLDV�

QXWULFLRQDLV�HVSHF¯ȴFDV�Ȃ�DW«�D�REHVLGDGH��+£�WDPE«P�XP�DOHUWD�VREUH�

a necessidade de se abordar os temas na perspectiva do DHAA, mesmo 

que naquele momento, o destaque se limitasse a indicá-lo enquanto con-

dição para cidadania. Na ocasião, já havia um alerta sobre a necessidade 

de se buscar consensos sobre conteúdos, métodos e técnicas do proces-

VR�HGXFDWLYR��FRQVLGHUDQGR�RV�GLIHUHQWHV�HVSD©RV�JHRJU£ȴFRV��HFRQ¶PL-

cos e culturais, bem como o disciplinamento da publicidade de produtos 

alimentícios infantis, o acompanhamento e o monitoramento de práticas 

de marketing de alimentos e a elaboração de material de formação em 

RULHQWD©¥R�DOLPHQWDU�SDUD�SURȴVVLRQDLV�GH�VD¼GH��%5$6Ζ/���������

No texto atual da PNAN, a EAN também está presente, de maneira 

transversal, em todas as diretrizes. A primeira delas, “Organização da Aten-

ção Nutricional”, prevê a EAN enquanto integrante das ações de promoção, 

prevenção e tratamento. Na diretriz 2 - “Promoção da Alimentação Ade-

quada e Saudável” a EAN está contextualizada em um dos campos de ação 

da promoção da saúde, qual seja, o de desenvolvimento de habilidades 

pessoais, por meio de processos participativos e permanentes. Na diretriz 

9 - “Cooperação e articulação para a Segurança Alimentar e Nutricional” 

a EAN, aliada às estratégias de regulação de alimentos (Diretriz 7), de in-

centivo à criação de ambientes institucionais promotores de alimentação 

adequada e saudável, é pilar para a promoção da alimentação adequada e 

saudável. O texto atual da PNAN também prioriza a elaboração e a pactu-

ação de uma agenda integrada intra e intersetorial de EAN (BRASIL, 2012a). 

A EAN está ainda presente em outras políticas e documentos normati-

vos da Saúde tais como a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) 

(BRASIL, 2010b); o Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das 

doenças crônicas não transmissíveis no Brasil (BRASIL, 2011b) e a Portaria 

1010/2006 que, em parceria com o Ministério da Educação, estabelece as 

bases da promoção da alimentação saudável nas escolas (BRASIL, 2006a). 

No campo da SAN, enquanto “realização do direito de todos ao acesso 

UHJXODU� H� SHUPDQHQWH� D� DOLPHQWRV� GH� TXDOLGDGH�� HP�TXDQWLGDGH� VXȴFLHQWH��

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade 

cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentá-

veis”��%5$6Ζ/������E���R�GHVDȴR�GD�($1�«�XOWUDSDVVDU�RV�OLPLWHV�GDV�D©·HV�

dirigidas ao consumo de alimentos e impacto na saúde e estendê-las para 

as dimensões que abranjam a produção e abastecimento de alimentos.

A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 

(BRASIL, 2010c) prevê entre as suas diretrizes a instituição de processos 

permanentes de EAN. Esta diretriz está detalhada no Plano Nacional de 

SAN (PlanSAN) onde, dos seis objetivos previstos, quatro se relacionam 

GLUHWDPHQWH�FRP�D�($1��3DUD�FDGD�XP�GHOHV��IRUDP�GHȴQLGDV�PHWDV�SULR-

ritárias para o período entre 2012/2015 (Anexo B). O PlanSAN prevê ações 

de fomento à formação de hábitos alimentares saudáveis cujos objetivos 

são: (1) assegurar processos permanentes de EAN e de promoção da ali-

PHQWD©¥R�DGHTXDGD�H�VDXG£YHO��YDORUL]DQGR�H�UHVSHLWDQGR�DV�HVSHFLȴFL-

dades culturais e regionais, dos diferentes povos e etnias, na perspectiva 

da SAN e da garantia do DHAA; (2) estruturar, divulgar e integrar as ações 

de EAN nas redes institucionais de serviços públicos e mídia institucional, 

de modo a estimular a autonomia do sujeito para a produção e para as 
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Portanto, “Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da 

realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 

garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de 

conhecimento e de prática contínua e permanente, transdiscipli-

QDU��LQWHUVHWRULDO�H�PXOWLSURȴVVLRQDO�TXH�YLVD�SURPRYHU�D�SU£WLFD�
autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prá-

tica da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacio-

nais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto 

a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as 

fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e as intera-

©·HV�H�VLJQLȴFDGRV�TXH�FRPS·HP�R�FRPSRUWDPHQWR�DOLPHQWDU�ȋ�

5
CONCEITO DE EDUCAÇÃO  
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

A adoção de um conceito de EAN deve considerar aspectos que con-

templem desde a evolução histórica e política da EAN no Brasil às múlti-

plas dimensões da alimentação e do alimento e os diferentes campos de 

saberes e práticas conformando uma ação que integre o conhecimento 

FLHQW¯ȴFR�DR�SRSXODU�

Adota-se o termo Educação Alimentar e Nutricional e não o termo 

Educação Nutricional ou o termo Educação Alimentar para que o escopo 

de ações abranja desde os aspectos relacionados ao alimento e alimen-

tação, os processos de produção, abastecimento e transformação aos 

aspectos nutricionais.

práticas alimentares adequadas e saudáveis; (3) promover as ações de 

EAN no ambiente escolar e fortalecer a gestão, a execução e o contro-

le social do PNAE, articulados junto ao Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE), com vistas à promoção da segurança alimentar e nutricional; e, (4) 

estimular a sociedade civil organizada a atuar nos componentes da ali-

mentação, da nutrição e do consumo saudável. Os outros dois objetivos 

desta diretriz relacionam-se com a promoção da ciência, da tecnologia e 

da inovação para a SAN, da cultura e da educação em direitos humanos, 

em especial o DHAA (BRASIL, 2011c).

Deve-se destacar que as Metas Prioritárias estabelecidas dentro do 

PlanSAN já trazem no seu escopo uma atuação pública intersetorial, re-

ȵHWLGD�QDV�VXDV�RLWR�'LUHWUL]HV�TXH��DO«P�GH�WHUHP�VLGR�GHȴQLGDV�HP�FRQ-

sonância com o Plano Plurianual, que visa organizar e viabilizar a ação pú-

blica com vistas a cumprir os fundamentos e objetivos da República, em 

especial os sociais, também indicam o foco e as prioridades das políticas 

públicas sociais. Tanto é assim que os objetivos descritores das Diretri-

zes do PlanSAN trazem a evolução nas ações de alimentação e nutrição e 

DSRQWDP�QD�GLUH©¥R�GH�QRYRV�GHVDȴRV��FRPR�TXDOLȴFD©¥R�GD�UHGH�GH�HTXL-

pamentos públicos de SAN com  a articulação da alimentação do Programa 

de Aquisição de Alimentos e prioridade de atendimento ao público do PBF.

$VVLP�� «� QHVWH� FHQ£ULR� FRQȴJXUDGR� GH� XP� ODGR� SHOD� FRPSOH[LȴFD-

ção do sistema alimentar, pela multideterminação do comportamento 

alimentar e de práticas de alimentação, e, de outro, pela demanda por 

D©·HV�S¼EOLFDV�VLJQLȴFDWLYDV��FRRUGHQDGDV��HȴFD]HV�H�SDUWLFLSDWLYDV��TXH�

este Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as 

Políticas Públicas se apresenta.
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6
PRINCÍPIOS PARA AS AÇÕES DE  
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Enquanto política pública, a EAN pode ocorrer em diversos setores e 

deverá observar os princípios organizativos e doutrinários do campo no 

qual está inserida. Assim, na esfera da segurança alimentar e nutricional, 

deverá observar os princípios do SISAN; na saúde, os princípios do SUS, na 

educação, os princípios da PNAE, na rede sociassistencial, os princípios do 

SUAS e assim sucessivamente. A esses princípios estruturantes se somam: 

Sustentabilidade social, ambiental e econômica

$�WHP£WLFD�H�RV�GHVDȴRV�GD�VXVWHQWDELOLGDGH�DVVXPHP�XP�SDSHO�FHQWUDO�

QD�UHȵH[¥R�VREUH�DV�GLPHQV·HV�GR�GHVHQYROYLPHQWR�H�GRV�SDGU·HV�GH�

produção, de abastecimento, de comercialização, de distribuição e de 

consumo de alimentos. No contexto deste Marco, “sustentabilidade”, ins-

pirada em seu conceito original (ONU, 1987) e no conceito de “ ecologia in-

tegral” (BOFF, 1999; DELLORS, 1999),  não se limita à dimensão ambiental, 

mas estende-se às relações humanas, sociais e econômicas estabelecidas 

em todas as etapas do sistema alimentar. Assim, a EAN quando promove 

a alimentação saudável refere-se à satisfação das necessidades alimen-

tares dos indivíduos e populações, no curto e no longo prazos, que não 

implique o sacrifício dos recursos naturais renováveis e não renováveis 

e que envolva relações econômicas e sociais estabelecidas a partir dos 

parâmetros da ética, da justiça, da equidade e da soberania. 

 
 
Abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade

Compreende-se sistema alimentar como o processo que abrange desde 

o acesso à terra, à água e aos meios de produção, as formas de processa-

mento, de abastecimento, de comercialização e de distribuição; a escolha 

e consumo dos alimentos, incluindo as práticas alimentares individuais e 

coletivas, até a geração e a destinação de resíduos. As ações de EAN pre-

cisam abranger temas e estratégias relacionadas a todas estas dimensões 

de maneira a contribuir para que os indivíduos e grupos façam escolhas 

conscientes, mas também que estas escolhas possam, por sua vez, inter-

ferir nas etapas anteriores do sistema alimentar.

Valorização da cultura alimentar local e respeito  
à diversidade de opiniões e perspectivas, considerando  
a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas

A alimentação brasileira, com suas particularidades regionais, é uma das 

expressões do nosso processo histórico e de intercâmbio cultural entre 

os diferentes povos que formaram nossa nação. Assim, a EAN deve con-

siderar a legitimidade dos saberes oriundos da cultura, religião e ciência. 

Respeitar e valorizar as diferentes expressões da identidade e da cultura 

alimentar de nossa população, reconhecendo e difundindo a riqueza in-

comensurável dos alimentos, das preparações, das combinações e das 

práticas alimentares locais e regionais. Esse princípio trata da diversidade 

na alimentação e deve contemplar as práticas e os saberes mantidos por 

povos e comunidades tradicionais, bem como diferentes escolhas alimen-

tares, sejam elas voluntárias ou não, como por exemplo, as pessoas com 

necessidades alimentares especiais.
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A comida e o alimento como referências;  
Valorização da culinária enquanto prática emancipatória

A alimentação envolve diferentes aspectos que manifestam valores cultu-

rais, sociais, afetivos e sensoriais. Assim, as pessoas, diferentemente dos 

demais seres vivos, não se alimentam de nutrientes, mas de alimentos e 

preparações escolhidas e combinadas de uma maneira particular, com 

cheiro, cor, temperatura, textura e sabor, se alimentam também de seus 

VLJQLȴFDGRV�H�GRV�DVSHFWRV�VLPEµOLFRV� �'$0$7$���������4XDQGR�D�($1�

aborda estas múltiplas dimensões ela se aproxima da vida real das pesso-

as e permite o estabelecimento de vínculos, entre o processo pedagógico 

e as diferentes realidades e necessidades locais e familiares.

Da mesma maneira, saber preparar o próprio alimento gera autono-

mia, permite praticar as informações técnicas e amplia o conjunto de pos-

VLELOLGDGHV�GRV�LQGLY¯GXRV��$�SU£WLFD�FXOLQ£ULD�WDPE«P�IDFLOLWD�D�UHȵH[¥R�H�

o exercício das dimensões sensoriais, cognitivas e simbólicas da alimen-

tação (DIEZ-GARCIA; CASTRO, 2010). Mesmo quando o preparo efetivo de 

DOLPHQWRV�Q¥R�«�YL£YHO�QDV�D©·HV�HGXFDWLYDV��«�QHFHVV£ULR�UHȵHWLU�FRP�DV�

pessoas sobre a importância e o valor da culinária como recurso para 

alimentação saudável (DAMATA, 1987).

 
A Promoção do autocuidado e da autonomia

O autocuidado é um dos aspectos do viver saudável. É a realização de 

D©·HV�GLULJLGDV�D�VL�PHVPR�RX�DR�DPELHQWH��D�ȴP�GH�UHJXODU�R�SUµSULR�

funcionamento de acordo com seus interesses na vida; funcionamento 

integrado e de bem-estar. As ações do autocuidado são voluntárias e in-

tencionais, envolvem a tomada de decisões, e têm o propósito de contri-

EXLU�GH�IRUPD�HVSHF¯ȴFD�SDUD�D�LQWHJULGDGH�HVWUXWXUDO��R�IXQFLRQDPHQWR�

e o desenvolvimento humano. Essas ações são afetadas por fatores in-

dividuais, ambientais, sócio-culturais, de acesso a serviços entre outros. 

O exercício deste princípio pode favorecer a adesão das pessoas às mu-

danças necessárias ao seu modo de vida. O autocuidado e o processo de 

mudança de comportamento centrado na pessoa, na sua disponibilidade 

e sua necessidade são um dos principais caminhos para se garantir o en-

volvimento do indivíduo nas ações de EAN.

A promoção do autocuidado tem como foco principal apoiar as pes-

soas para que se tornem agentes produtores sociais de sua saúde, ou 

seja, para que as pessoas se empoderem em relação à sua saúde. Os 

principais objetivos do apoio ao autocuidado são gerar conhecimentos e 

KDELOLGDGHV�¢V�SHVVRDV�SDUD�TXH�FRQKH©DP�H�LGHQWLȴTXHP�VHX�FRQWH[WR�

de vida; e para que adotem, mudem e mantenham comportamentos que 

contribuam para a sua saúde.

 
A Educação enquanto processo permanente e gerador  
de autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos

As abordagens educativas e pedagógicas adotadas em EAN devem privi-

legiar os processos ativos, que incorporem os conhecimentos e práticas 

populares, contextualizados nas realidades dos indivíduos, suas famílias 

e grupos e que possibilitem a integração permanente entre a teoria e a 

prática. O caráter permanente indica que a EAN precisa estar presente 

ao longo do curso da vida respondendo às diferentes demandas que o 

indivíduo apresente, desde a formação dos hábitos alimentares na pri-

meira infância à organização da sua alimentação fora de casa na adoles-

cência e idade adulta.

O fortalecimento da participação ativa e a ampliação dos graus de 

autonomia, para as escolhas e para as práticas alimentares implicam, por 

um lado, o aumento da capacidade de interpretação e a análise do sujeito 
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sobre si e sobre o mundo e, complementarmente, a capacidade de fazer 

escolhas, governar, transformar e produzir a própria vida. Para tanto, é 

importante que o indivíduo desenvolva senso crítico frente a diferentes 

situações e possa estabelecer estratégias adequadas para lidar com elas. 

Diante das inúmeras possibilidades de consumo, bem como das regras 

GH�FRQGXWDV�GLHW«WLFDV��D�GHFLV¥R�DWLYD�H�LQIRUPDGD�VLJQLȴFD�UHFRQKHFHU�

as possibilidades, poder experimentar, decidir, reorientar, isto é, ampliar 

os graus de liberdade em relação aos aspectos envolvidos no comporta-

mento alimentar. Neste sentido, a EAN deve ampliar a sua abordagem 

SDUD�DO«P�GD�WUDQVPLVV¥R�GH�FRQKHFLPHQWR�H�JHUDU�VLWXD©·HV�GH�UHȵH[¥R�

sobre as situações cotidianas, busca de soluções e prática de alternativas.

 
A diversidade nos cenários de prática

As estratégias e os conteúdos de EAN devem ser desenvolvidos de ma-

neira coordenada e utilizar abordagens que se complementem de forma 

harmônica e sistêmica. Além de estarem disponíveis nos mais diversos 

espaços sociais para os diferentes grupos populacionais. O desenvolvi-

PHQWR�GH�D©·HV�H�HVWUDW«JLDV�DGHTXDGDV�¢V�HVSHFLȴFLGDGHV�GRV�FHQ£ULRV�

de práticas é fundamental para alcançar os objetivos da EAN, além de 

contribuir para o resultado sinérgico entre as ações. 

 
Intersetorialidade

Compreende-se intersetorialidade como uma articulação dos distintos 

setores governamentais, de forma que se corresponsabilizem pela ga-

rantia da alimentação adequada e saudável. O processo de construção 

de ações intersetoriais implica a troca e a construção coletiva de saberes, 

linguagens e práticas entre os diversos setores envolvidos com o tema, de 

modo que nele se torna possível produzir soluções inovadoras quanto à 

melhoria da qualidade da alimentação e vida. Neste processo cada setor 

poderá ampliar sua capacidade de analisar e de transformar seu modo de 

operar, a partir do convívio com a perspectiva dos outros setores, abrindo 

FDPLQKR�SDUD�TXH�RV�HVIRU©RV�GH�WRGRV�VHMDP�PDLV�HIHWLYRV�H�HȴFD]HV��

 
Planejamento, avaliação e monitoramento das ações

O planejamento, compreendido como um processo organizado de diag-

QµVWLFR�� LGHQWLȴFD©¥R�GH�SULRULGDGHV�� HODERUD©¥R�GH�REMHWLYRV�H�HVWUDW«-

gias para alcançá-los, desenvolvimento de instrumentos de ação, previ-

são de custos e recursos necessários, detalhamento de plano de trabalho, 

GHȴQL©¥R�GH�UHVSRQVDELOLGDGHV�H�SDUFHULDV��GHȴQL©¥R�GH�LQGLFDGRUHV�GH�

SURFHVVR�H�UHVXOWDGRV��«�LPSUHVFLQG¯YHO�SDUD�D�HȴF£FLD�H�D�HIHWLYLGDGH�GDV�

iniciativas e a sustentabilidade das ações de EAN. A qualidade do proces-

so de planejamento e implementação destas iniciativas também depende 

GR�JUDX�GH�HQYROYLPHQWR�H�FRPSURPLVVR�Q¥R�DSHQDV�GRV�SURȴVVLRQDLV��

mas também dos indivíduos e grupos. Desta maneira os processos parti-

cipativos tendem a gerar melhores resultados, impacto e sustentabilida-

de das iniciativas. O diagnóstico local precisa ser valorizado, no sentido de 

SURSLFLDU�XP�SODQHMDPHQWR�HVSHF¯ȴFR��FRP�REMHWLYRV�GHOLQHDGRV��D�SDUWLU�

das necessidades reais das pessoas e grupos, para que metas possam ser 

estabelecidas e para que resultados possam ser alcançados. No entanto, 

o processo de planejamento precisa ser participativo, de maneira que as 

pessoas possam estar legitimamente inseridas nos processos decisórios.

Atendendo a estes princípios, todas as estratégias de EAN têm como 

referência o Guia Alimentar para a População Brasileira, onde está ex-
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presso que “a alimentação adequada e saudável é compreendida como 

‘a realização de um direito humano básico, com a garantia do acesso per-

manente e regular, de forma socialmente justa, a uma prática alimentar 

adequada aos aspectos biológicos e sociais dos indivíduos, de acordo 

com o curso da vida e as necessidades alimentares especiais, pautada no 

referencial tradicional local” (BRASIL, 2007). 

A alimentação saudável deve atender aos princípios ou “leis da ali-

mentação” da quantidade, da qualidade, da adequação e da harmonia, 

suprindo de forma equilibrada o total calórico e de nutrientes necessá-

rios ao organismo, respeitando as diferenças individuais e/ou coletivas 

UHODWLYDV�¢V�FDUDFWHU¯VWLFDV�ELROµJLFDV�FRPR�LGDGH��SHVR��DOWXUD��HVWDGR�ȴ-

siológico e também às características socioeconômicas e culturais como 

gênero, etnia e preferências pessoais. A alimentação adequada e saudá-

vel também deve atender as formas de produção de alimentos sócio e 

ambientalmente sustentáveis, livres de contaminantes físicos, químicos, 

biológicos, orgânicos e oriundos da biotecnologia (BRASIL, 2007).

 7
CAMPOS DE PRÁTICAS DA  
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

A alimentação é uma prática social, resultante da integração das di-

mensões biológica, sociocultural, ambiental e econômica.  A EAN requer, 

portanto, uma abordagem integrada que reconheça as práticas alimenta-

res como resultantes da disponibilidade e acesso aos alimentos, além dos 

comportamentos, práticas e atitudes envolvidas nas escolhas, nas prefe-

rências, nas formas de preparação e no consumo dos alimentos. Por esse 

PRWLYR��Y£ULRV�SURȴVVLRQDLV�SRGHP�H�GHYHP�GHVHQYROYHU�D©·HV�GH�($1��1R�

entanto, nos contextos que envolvam indivíduos ou grupos com alguma 

doença ou agravo, onde a EAN é considerada um recurso terapêutico que 

integra um processo de cuidado e cura do agravo, as ações são responsa-

ELOLGDGH�GH�SURȴVVLRQDLV�FRP�FRQKHFLPHQWR�W«FQLFR�H�KDELOLWD©¥R�HP�($1��

Portanto, as abordagens técnicas e práticas em EAN devem respeitar as 

HVSHFLȴFLGDGHV�UHJXODPHQWDGRUDV�GDV�GLIHUHQWHV�FDWHJRULDV�SURȴVVLRQDLV�

Neste sentido é importante reforçar o propósito deste documento 

HP�TXDOLȴFDU�H�UHIHUHQFLDU�DV�D©·HV�GH�($1��DO«P�GH�SURPRYHU�XP�FDPSR�

FRPXP�GH�UHȵH[¥R�H�RULHQWD©¥R�GD�SU£WLFD��2V�SULQF¯SLRV�GHVWH�0DUFR�GH-

YHP�HVWDU�UHȵHWLGRV�QDV�SU£WLFDV�GH�($1��PDV�Q¥R�K£�D�H[SHFWDWLYD�GH�TXH�

R�GRFXPHQWR�VHMD�R�SRQWR�ȴQDO�GR�GHEDWH�H�GD�UHȵH[¥R��2�ȴP�LQWHQFLRQD-

do com esta construção é fomentar e subsidiar novos desdobramentos, 

dentro de cada setor que atue com EAN.

A EAN, desenvolvida no escopo das ações públicas, requer articulação 

intra e intersetorial e a parceria com diferentes segmentos da sociedade, 
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tais como, Instituições Educacionais (Universidades, Instituições de Educa-

©¥R�3URȴVVLRQDO�H�7HFQROµJLFD���2UJDQL]D©·HV�1¥R�*RYHUQDPHQWDLV��2UJD-

nismos Internacionais, Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição, 

Entidades Filantrópicas, Conselhos de políticas públicas e outras instân-

cias de participação e controle social e da Sociedade Civil como um todo. 

A EAN deve ser concebida a partir de um referencial metodológico 

que preveja um processo de planejamento participativo, monitoramento 

e avaliação. Tanto os aspectos metodológicos como instrumentais neces-

sitam ser referenciados em um processo permanente de pesquisa e ges-

tão do conhecimento, bem como aprofundados em processos de forma-

©¥R�H�HGXFD©¥R�SHUPDQHQWH�GRV�SURȴVVLRQDLV�HQYROYLGRV��0XLWR�HPERUD�

seja preciso incorporar às ações de EAN processos de construção meto-

dológica e de planejamento baseados em referências, tal construção é 

ORFDO��RX�VHMD��EDVHDGD�HP�FDGD�UHDOLGDGH�HVSHF¯ȴFD�

Considerando o conceito de EAN e o seu caráter intrinsecamente 

intersetorial, muitos são os setores envolvidos com esta agenda. Esta 

característica se expressa tanto no âmbito governamental, em todas as 

esferas de gestão e em diferentes áreas, como também nas relações esta-

belecidas com organizações da sociedade civil e instituições formadoras. 

Inúmeras ações, dirigidas a diferentes públicos, já são realizadas pelos 

diferentes setores. No entanto, ainda é necessário que sejam planejadas, 

implementadas, monitoradas e avaliadas, a partir de referenciais meto-

dológicos. A diversidade dos campos de prática pode assim ser resumida: 

SETOR PÚBLICO

 » Federal;

 » Estadual;

 » Municipal;

 » Local;

 » Regional.

ÁREAS

 » Saúde;

 » Assistência Social;

 » Segurança Alimentar e Nutricional;

 » Educação;

 » Agricultura;

 » Desenvolvimento Agrário;

 » Abastecimento;

 » Meio ambiente;

 » Esporte e Lazer;

 » Trabalho;

 » Cultura.

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

 » Saúde: pontos da Rede de Atenção à Saúde como Unidades Básicas 

de Saúde, que contam com Equipes de Atenção Básica (Saúde da 

Família ou tradicional, NASFs), Academias da Saúde, Ambulatórios, 

Hospitais, Unidades de vigilância em saúde;

 » Assistência Social: CRAS, CREAS, Centros de Convivência, Acolhimen-

to Institucional de Criança e Adolescentes, Acolhimento Institucional 

de População de Rua, Plantão Social, Centro Comunitário, Conselho 

Tutelar, instituição de longa permanência de Idosos entre outros;

 » SAN: restaurantes populares, bancos de alimentos, cozinhas comuni-

tárias, Central de Abastecimento Municipal, feiras , Centros 

de Referência em SAN;

 » Educação: escolas, creches, universidades, 

restaurantes universitários;

 » Esporte e Lazer: centros desportivos e de recreação, 

áreas de lazer, clubes;
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 » Trabalho: empresas do Programa de Alimentação 

do trabalhador, Centros de formação;

 » Ciência e Tecnologia: centros vocacionais tecnológicos

 » Abastecimento: CEASAs, feiras, mercados e sacolões;

 » Cultura: pontos de cultura e outras formas de fomento 

às atividades culturais.

SOCIEDADE

 » Entidades e organizações: FRPXQLW£ULDV��SURȴVVLRQDLV��UHOLJLRVDV��

socioassistenciais, associações e cooperativas de produtores rurais, 

associações de consumidores, Bombeiros, Policia Militar;

 » Instituições de ensino e formação: escolas técnicas 

e tecnológicas, universidades;

 » Sistema S: SESC, SESI, SENAI, SENAC.

SETOR PRIVADO

 » Meios de comunicação;

 » Setor publicitário;

 » Setor varejista de alimentos;

 » Setor de alimentação fora de casa;

 » Indústrias;

 » Empresas produtoras de refeições coletivas e suas associações;

 » Empresas participantes do Programa de Alimentação do Trabalhador;

 » Associações de restaurantes, bares, hotéis;

 » Associações da indústria de alimentos;

 » Unidades de Alimentação e Nutrição.

 8
MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO

A EAN ultrapassa os processos de comunicação e de informação, no 

entanto, a forma como a comunicação é desenvolvida é fundamental e in-

ȵXHQFLD��GH�PDQHLUD�GHFLVLYD��RV�UHVXOWDGRV��$�FRPXQLFD©¥R�XOWUDSDVVD�RV�

limites da transmissão de informações e a forma verbal, compreendendo 

o conjunto de processos mediadores da EAN. Neste sentido, a comunica-

ção no contexto da EAN, para ser efetiva, deve ser pautada na:

 » Escuta ativa e próxima;

 » Reconhecimento das diferentes formas de saberes e de práticas;

 » Construção partilhada de saberes, de práticas e de soluções;

 » Valorização do conhecimento, da cultura e do patrimônio alimentar;

 » Comunicação realizada para atender às necessidades  

dos indivíduos e grupos;

 » Formação de vínculo entre os diferentes sujeitos  

que integram o processo;

 » Busca de soluções contextualizadas;

 » Relações horizontais;

 » Monitoramento permanente dos resultados;

 » )RUPD©¥R�GH�UHGH�SDUD�SURȴVVLRQDLV�H�SDUD�VHWRUHV�HQYROYLGRV�� 

visando trocas de experiências e discussões.  

$�PRELOL]D©¥R�GD�VRFLHGDGH��GRV�SURȴVVLRQDLV�H�GRV�JHVWRUHV�HP�WRU-

no da promoção da alimentação adequada e saudável só será possível 
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quando este tema - enquanto expressão de cidadania e fator protetor da 

vida - for valorizado. É necessária a sensibilização, ampliação das infor-

mações e dos conhecimentos sobre esta agenda. Para que isto ocorra é 

preciso reconhecer a complexidade do tema; as diferentes visões existen-

tes no interior da sociedade; um profundo conhecimento das diferentes 

práticas alimentares da população brasileira e seus determinantes; o en-

tendimento de que o impacto almejado necessita de ações permanentes 

e que os resultados são de médio e de longo prazos. 

É necessário ampliar a pauta e a visão sobre a EAN e desenvolver 

novos instrumentos teóricos e metodológicos que abordem não somente 

os conceitos de “empoderamento”, de “maior participação”, e de “valori-

zação do saber popular”, como também “compartilhamento dos saberes”, 

“construção de parcerias”, “associação de conhecimento e informações”, 

“negociação de interesses”, entre outros.

9
FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
E EDUCAÇÃO PERMANENTE21

Enquanto disciplina e campo de prática, a EAN integra o currículo 

obrigatório dos cursos de graduação em Nutrição. Também é desenvol-

YLGD��PHVPR�TXH�DLQGD�GH�PDQHLUD�LQVXȴFLHQWH��FRPR�£UHD�GH�SHVTXLVD��

em programas de pós-graduação e projetos de extensão. No entanto, por 

VHU�XP�FDPSR�LQWHUVHWRULDO�H�PXOWLGLVFLSOLQDU��RXWURV�SURȴVVLRQDLV�SRGHP�

e devem se envolver nas ações e terem acesso a programas de formação 

e educação continuada, que abordem a temática (Anexo B).

Na formação do Nutricionista em nível de graduação e pós-gradu-

D©¥R�K£�GHVDȴRV�UHODFLRQDGRV�¢� LQVXȴFL¬QFLD�GH�P«WRGRV�GH�HQVLQR�HV-

SHF¯ȴFRV�SDUD�D�($1��Q¼PHUR�LQVXȴFLHQWH�GH�SU£WLFDV��ȴQDQFLDPHQWR�UH-

GX]LGR�GHVWLQDGR�¢�SHVTXLVD��GLȴFXOGDGHV�GH�DUWLFXOD©·HV�HQWUH�FDPSRV�

do conhecimento como a sociologia e a antropologia da alimentação, a 

«WLFD�H�D�ȴORVRȴD��HVFDVVD�XWLOL]D©¥R�GH�UHIHUHQFLDLV�WHµULFRV�GD�£UHD�GH�

�Ʌ(GXFD©¥R�SHUPDQHQWH�«�DSUHQGL]DJHP�QR�WUDEDOKR��TXH�VH�EDVHLD�QR�DSUHQGL]DGR�VLJQLȴ-
FDWLYR�H�QD�SRVVLELOLGDGH�GH�WUDQVIRUPDU�DV�SU£WLFDV�SURȴVVLRQDLV��3RGH�VHU�HQWHQGLGD�FRPR�
DSUHQGL]DJHP��� WUDEDOKR��TXH�DFRQWHFH�QR�FRWLGLDQR�GRV�SURȴVVLRQDLV�H�RUJDQL]D©·HV��$�
educação permanente é construída a partir dos problemas encontrados na realidade e le-
vam em consideração os conhecimentos prévios e as experiências adquiridas. É o conceito 
pedagógico, para efetuar relações entre ensino e ações e serviços, e entre docência e práti-
ca. Para o desenvolvimento da educação permanente é necessário levar em consideração 
DV�HVSHFLȴFLGDGHV�UHJLRQDLV��D�VXSHUD©¥R�GDV�GHVLJXDOGDGHV�UHJLRQDLV��DV�QHFHVVLGDGHV�GH�
formação e desenvolvimento para o trabalho e a capacidade já instalada de oferta institu-
FLRQDO�GH�D©·HV�GH�IRUPD©¥R�SURȴVVLRQDO��%5$6Ζ/������D��
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SHGDJRJLD� H� HGXFD©¥R�� KHJHPRQLD�GD� DERUGDJHP�ELRP«GLFD�� GLȴFXOGD-

des em tornar a EAN “transversal” no projeto pedagógico; fragilidade nas 

DUWLFXOD©·HV�HQWUH�HQVLQR��SHVTXLVD�H�H[WHQV¥R��GLȴFXOGDGH�HP�WRUQDU�D�

($1� FRPR�XP�HL[R� LPSRUWDQWH� GH� UHȵH[¥R�SDUD� RXWUDV� GLVFLSOLQDV� FXU-

ULFXODUHV�GR�FXUVR�GH�JUDGXD©¥R��Q¼PHUR�LQVXȴFLHQWH�GH�GRFHQWHV�FRP�

IRUPD©¥R�HVSHF¯ȴFD�H�H[SHUL¬QFLD�HP�($1��SRXFD�SURGX©¥R�FLHQW¯ȴFD�H�

estudos de impacto. Em suma, a estrutura curricular não responde ao 

FRQWH[WR�H�GHVDȴRV�DWXDLV�H�K£�QHFHVVLGDGH�GH�VH� UHSHQVDU� WDQWR�HVWD�

IRUPD©¥R�HVSHF¯ȴFD�FRPR�RV�SURMHWRV�SRO¯WLFR�SHGDJµJLFRV�FRP�EDVH�QRV�

GHVDȴRV�DFLPD�DSUHVHQWDGRV��

Considerando a realidade atual, seguem abaixo alguns exemplos de 

FRPR�D�($1�VH�DUWLFXOD�FRP�D�IRUPD©¥R�SURȴVVLRQDO�HP�DOJXQV�VHWRUHV�TXH�

já têm mais acúmulo. A listagem abaixo é meramente a titulo de exemplo, 

sendo necessário que as outras áreas que atuam com o tema também 

DYDQFHP�TXDQWR�¢�IRUPD©¥R�GRV�SURȴVVLRQDLV�HQYROYLGRV�HP�VXDV�D©·HV�

Na formação de SURȴVVLRQDLV�GD�FRPXQLGDGH�HVFRODU� As ações de 

educação permanente são realizadas por equipes intersetoriais constitu-

ídas por iniciativa das Secretarias de Educação, no âmbito do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), e pelo Fundo Nacional de De-

senvolvimento da Educação, diretamente ou por meio dos Centros Cola-

boradores em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANEs), entre outros. 

6¥R�VXMHLWRV�GD�IRUPD©¥R��D�GHSHQGHU�GD�LQLFLDWLYD�HVSHF¯ȴFD��RV�JHVWRUHV��

SURIHVVRUHV��FRRUGHQDGRUHV�SHGDJµJLFRV��SURȴVVLRQDLV�TXH�SUHSDUDP�D�

alimentação escolar, nutricionistas, bem como os produtores de alimen-

tos, em especial os agricultores familiares. Resultados importantes têm 

sido alcançados, principalmente, relacionados à incorporação do tema 

alimentação e nutrição nos currículos e nas formações permanentes dos 

SURȴVVLRQDLV�GH�HGXFD©¥R��D�XP�PDLRU�HQYROYLPHQWR�GD�FRPXQLGDGH�HV-

FRODU��¢�GLYHUVLȴFD©¥R�GD�DOLPHQWD©¥R�HVFRODU�H�¢V�D©·HV�HGXFDWLYDV�H�¢�

aproximação entre os saberes técnico e popular.

�1D�(GXFD©¥R��RV�GHVDȴRV�HQFRQWUDGRV�V¥R�D�GLȴFXOGDGH�GH�DPSOLDU��

monitorar e difundir as ações de EAN no ambiente escolar; a escassez de 

materiais orientativos institucionais e a ausência de uma agenda interse-

torial comum.

Na formação de SURȴVVLRQDLV�GD�VD¼GH� A educação permanente 

GH�SURȴVVLRQDLV�GD�£UHD�GD�VD¼GH�«�UHDOL]DGD�SHODV�6HFUHWDULDV�(VWDGX-

ais e Municipais de Saúde, além de projetos nacionais coordenados pelo 

Ministério da Saúde, pelos Centros Colaboradores de Alimentação e Nu-

trição e pelas Universidades. São sujeitos da formação, a depender da 

LQLFLDWLYD�HVSHF¯ȴFD��RV�SURȴVVLRQDLV�GH�VD¼GH�GDV�HTXLSHV�GH�$WHQ©¥R�

%£VLFD��H�RV�GLIHUHQWHV�SURȴVVLRQDLV�TXH�DWXDP�QD�VD¼GH�QRV�PDLV�GLIH-

UHQWHV�SRQWRV�GH�DWHQ©¥R��'HQWUH�RV�UHVXOWDGRV�LGHQWLȴFDGRV��REVHUYD�VH�

a valorização do tema de alimentação e nutrição pela equipe; o olhar di-

ferenciado sobre a sua ação; a troca de saberes; a mobilização da socie-

dade; a construção coletiva; a autonomia e a produção de materiais de 

DSRLR��1HVWH�SURFHVVR�GH� IRUPD©¥R�� IRUDP�REVHUYDGRV�FRPR�GHVDȴRV��

R� HQYROYLPHQWR� GRV� JHVWRUHV� ORFDLV�� R� FRPSURPLVVR� GRV� SURȴVVLRQDLV��

a divulgação das experiências bem sucedidas; estabelecimento de pro-

cessos de planejamento e avaliação; superação da prática tecnicista e 

a adoção do apoio matricial como ferramenta de planejamento e ação 

PXOWLSURȴVVLRQDO� H� LQWHUGLVFLSOLQDU�� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� SDUFHULDV� FRP�

outros setores e universidades. 

$�SURSRVWD�GH�HGXFD©¥R�SHUPDQHQWH�VH�FRQȴJXUD�HP�XP�FDPLQKR�

QRUWHDGRU� GH�PXGDQ©DV� H� WUDQVIRUPD©·HV� QDV� SU£WLFDV� SURȴVVLRQDLV� H�

na organização do trabalho, incorporando a mentalidade do aprender a 

aprender no dia a dia do trabalho, com a valorização e com a priorização 

GDV�HTXLSHV�PXOWLSURȴVVLRQDLV� �%(1Ζ72�et al., 2010). O cuidado humani-

]DGR�QD�SU£WLFD�SURȴVVLRQDO�GHSHQGH��HP�JUDQGH�SURSRU©¥R��GD�UHOD©¥R�

GRV�VHUYL©RV�H�GR�HQVLQR��$V�HTXLSHV�PXOWLSURȴVVLRQDLV�SUHFLVDP�EXVFDU�

ações integradas que passem pelas relações interdisciplinares para alcan-

çarem a realidade social (MATOS et al., 2009; BRASIL, 1990).
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Educação permanente de SURȴVVLRQDLV�GD�£UHD�GH�GHVHQYROYLPHQ-
WR� VRFLDO� Estas ações são realizadas pelas Secretarias Estaduais e Mu-

nicipais de Desenvolvimento Social (ou similar) e os projetos nacionais 

são coordenados pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome. Como exemplo, pode-se citar a RedeSAN (Plataforma Virtual de 

Gestores em Segurança Alimentar e Nutricional), que oferece cursos de 

IRUPD©¥R�DRV�JHVWRUHV�H�DRV�SURȴVVLRQDLV�GRV�HTXLSDPHQWRV�S¼EOLFRV�GH�

alimentação e nutrição (AN). São sujeitos envolvidos com a formação, a 

GHSHQGHU�GD�LQLFLDWLYD�HVSHF¯ȴFD��JHVWRUHV�GH�HTXLSDPHQWRV�S¼EOLFRV�GH�

AN, líderes comunitários, organizações não governamentais, diferentes 

SURȴVVLRQDLV�GRV�&HQWURV�GH�5HIHU¬QFLD�GH�$VVLVW¬QFLD�6RFLDO��&5$6���(Q-

tre os resultados alcançados, pode-se citar a maior ciência e vivência da 

SAN em suas múltiplas dimensões e do DHAA; o estabelecimento de uma 

rede de multiplicadores; a valorização do tema; o fortalecimento da cida-

GDQLD��H��D�PHOKRUD�GD�HȴFL¬QFLD�QRV�SURFHVVRV�H�VHUYL©RV�

3RU�RXWUR�ODGR��RV�GHVDȴRV�HQFRQWUDGRV�W¬P�VLGR��JDUDQWLU�UHFXUVRV�

DGHTXDGRV� �SURȴVVLRQDLV�� UHFXUVRV��PDWHULDLV��� YDORUL]DU� FRQKHFLPHQWRV�

H�VDEHUHV�SRSXODUHV��DPSOLDU�H�TXDOLȴFDU�RV�SURFHVVRV�GH�FRPXQLFD©¥R��

valorizar o tema; neutralizar interferências políticas nas equipes e nas 

ações; e, os riscos de fragmentação e de descontinuidade.

10
PARCERIAS PARA A  
REALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE EAN

A sociedade civil organizada tem grande potencial para desenvolver 

ações de EAN. Muitas organizações e entidades já o fazem pautadas pela 

própria experiência e princípios internos. Dada a capilaridade e capaci-

dade potencial para chegar a grupos populacionais que o Estado, muitas 

YH]HV�� WHP�GLȴFXOGDGHV�SDUD�DFHVVDU��FRQVLGHUD�VH� IXQGDPHQWDO�TXH�HV-

tas organizações possam, em parceria ao Estado, desenvolver ações de 

EAN. Para isso, é necessário que o Estado institua processos públicos e 

transparentes para selecionar e formalizar suas parcerias e que as orga-

nizações da sociedade civil estejam legalmente instituídas e atuando de 

maneira regular. É também relevante que as organizações e entidades da 

sociedade civil se apropriem dos referenciais apresentados neste Marco 

de Referência, visando orientar as suas ações. 

'HYLGR� DRV� ULVFRV� GH� FRQȵLWR� GH� LQWHUHVVHV� QR� HVWDEHOHFLPHQWR� GH�

parcerias para o desenvolvimento de estratégias de EAN, o setor públi-

co deve se limitar a organizações que também tenham suas atividades 

pautadas pelos princípios adotados neste Marco, pela supremacia do in-

teresse e saúde pública, além da ética e moralidade, que sempre pautam 

qualquer atividade própria do Estado ou com sua chancela. Importante 

também que as ações destas organizações não sejam pautadas por in-

WHUHVVHV�FRPHUFLDLV�RX� LQGLYLGXDLV��H�TXH�Q¥R�VHMDP�ȴQDQFLDGDV�SRU�UH-

cursos que tenham origem em práticas que não atendam ou violem os 

SULQF¯SLRV�H�D©·HV�GHȴQLGRV�HP�SRO¯WLFDV�S¼EOLFDV�RȴFLDLV��%5$6Ζ/������E��
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 11
A AGENDA PÚBLICA DE EAN

Como já apontado, a EAN, quando articulada a ações estruturantes, 

é uma ação estratégica para a promoção e para a garantia da saúde, da 

SAN e para a realização do DHAA. O alcance pleno desta missão requer 

a implementação de estratégias apontadas ao longo do texto e sintetiza-

das neste item. De um lado, é imperativa a institucionalização das ações 

de EAN nas políticas públicas; os gestores precisam ser sensibilizados e 

IRUPDGRV�QR� WHPD�H�RV�SURȴVVLRQDLV�GHYHP� WHU� DXWRQRPLD�H�DFHVVR�D�

processos de educação permanente. Por outro lado, é necessário que as 

práticas alimentares saudáveis sejam consideradas um valor social e que 

a sociedade se aproprie e defenda a agenda da EAN. No campo do plane-

jamento e do desenvolvimento, é necessário basear as ações em evidên-

FLDV�GH�GLIHUHQWHV�QDWXUH]DV��DPSOLDU�H�TXDOLȴFDU�RV�UHIHUHQFLDLV�FLHQW¯ȴFR�

e teórico-metodológico, adotar indicadores de monitoramento e de ava-

liação dos processos, de resultados e impacto alcançados. É urgente pro-

mover o diálogo com outras áreas de conhecimento e prática; estabelecer 

SDUFHULDV�H�FRPSURPLVVRV�FRP�GLIHUHQWHV�FDQDLV�GD�P¯GLD�H�ȴUPDU�XP�

compromisso ético entre todos os setores. Finalmente, as experiências 

bem sucedidas precisam ganhar visibilidade e as diferentes instituições, 

grupos e equipes necessitam se organizar em redes colaborativas para a 

WURFD�GH�H[SHUL¬QFLDV��GHȴQL©¥R�GH�DJHQGD�H�GH�LQLFLDWLYDV�GH�IRUPD©¥R�

 
 
Agenda estratégica e de articulação intersetorial e federativa

 » Estabelecimento de mecanismos de planejamento e implementação  

de ações de EAN nas políticas públicas dos diferentes setores do  

nível federal; 

 » Fortalecimento, estruturação e implementação de ações de EAN nos 

diferentes setores da ação pública; 

 » Fortalecimento das articulações entre as políticas nacionais e as ações 

educativas desenvolvidas no âmbito local; 

 » Elaboração e atualização sistemática de protocolos, manuais e  

materiais de apoio para as ações nas diferentes esferas de gestão,  

setores e espaços sociais; 

 » Articulação de ações que viabilizem a incorporação  de temas de  

alimentação , saúde e nutrição nos currículos e nos projetos  

pedagógicos das escolas;

 » Fomento ao desenvolvimento de estratégias de EAN nos diferentes 

espaços públicos dos setores, principalmente, da Saúde, Educação e 

Desenvolvimento Social; 

 » Fomento e apoio a processos permanentes de pesquisa, gestão do 

conhecimento e educação permanente; 

 » Institucionalização de processos de monitoramento e avaliação;

 » $GR©¥R�GH�XPD�DERUGDJHP�WUDQVGLVFLSOLQDU�H�DWXD©¥R�PXOWLSURȴVVLRQDO��

 » Estabelecimento de mecanismos de divulgação das boas práticas de 

EAN nos diversos setores;

 » Estabelecimento de procedimentos que fomentem e viabilizem  

parcerias com a sociedade civil organizada;
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Agenda voltada para a formação  
SURȴVVLRQDO��HVWXGRV�H�SHVTXLVDV

 » ΖQYHVWLPHQWR�QD�IRUPD©¥R�GRV�SURȴVVLRQDLV�HQYROYLGRV�FRP�UHOD©¥R�

às diferentes áreas de conhecimento, metodologias e estratégias; 

 » Promover os processos de educação permanente, considerando as 

QHFHVVLGDGHV�GH�IRUPD©¥R�H�GHVHQYROYLPHQWR�GRV�SURȴVVLRQDLV�H�VHX�

campo de ação;

 » Extensão, Estudos e Pesquisas: 

 – Fomento ao estabelecimento de projetos de extensão e linhas de 

pesquisa em EAN; 

 – $PSOLD©¥R�GDV�IRQWHV�GH�ȴQDQFLDPHQWR�H�IRUPXOD©¥R�GH�XPD�

agenda de prioridades em pesquisa de EAN; 

 – Valorização dos estudos metodológicos e de avaliação;

 – Fomento à produção do conhecimento em EAN, valorizando o 

saber popular, bem como as práticas bem sucedidas;

 – Promoção da articulação entre saberes populares de povos e 

FRPXQLGDGHV�WUDGLFLRQDLV�H�R�FRQKHFLPHQWR�W«FQLFR�FLHQW¯ȴFR��

 » Formação do Nutricionista em nível de graduação:

 – )RUPXOD©¥R�H�DPSOLD©¥R�GR�DFHVVR�D�P«WRGRV�GH�HQVLQR�HVSHF¯ȴ-

cos para a formação em EAN;

 – Ampliação e valorização de atividades de integração 

teórico-prática;

 – Articulação do ensino de EAN com os campos do conhecimento 

em ciências humanas, tais como a sociologia e a antropologia da 

DOLPHQWD©¥R��D�«WLFD�H�D�ȴORVRȴD��

 – Ampliação da utilização de referenciais teóricos da área de peda-

gogia e educação; 

 – Investimento na educação permanente dos docentes responsá-

veis pela disciplina de EAN.

 » )RUPD©¥R�%£VLFD�GH�RXWURV�SURȴVVLRQDLV�

 – Valorização e atualização da abordagem dos temas de Nutrição 

QRV�GLIHUHQWHV�FXUVRV�GRV�SURȴVVLRQDLV�TXH�SDUWLFLSDP�GDV�D©·HV�

de segurança alimentar e nutricional e atenção nutricional.

 
 
Agenda de articulação e mobilização social

 » Manutenção de uma agenda de encontros nacionais e locais para 

troca de experiências e interlocução;

 » Implantação de uma rede de educação alimentar e nutricional;

 » Manutenção de um calendário de campanhas de informação e mobili-

zação social com responsabilidades e orçamento compartilhado entre 

os diferentes setores de governo;

 » Valorização da semana da alimentação nas escolas públicas e privadas;

 » Desenvolvimento de um processo amplo de discussão sobre a parce-

ria entre o setor público e o privado; 

 » Formalização de acordos e termos de conduta com o setor produtivo e 

mídia para proteção e promoção da alimentação adequada e saudável. 

 

 
Agenda com entidades da sociedade civil

 » Estímulo para que a sociedade civil organizada atue nos componen-

tes da alimentação, da nutrição e do consumo saudável;

III

IV
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 » Estabelecimento de mecanismos de parceria e apoio às ações de EAN 

com entidades da sociedade civil;

 » Apoio a experiências e iniciativas da sociedade civil no resgate e na 

valorização de alimentos/preparações regionais que estejam vincula-

dos a práticas alimentares saudáveis.

 
 
 
$JHQGD�YROWDGD�DV�HVSHFLȴFLGDGHV�GRV� 
Povos e Comunidades Tradicionais – PCT3

 » Assegurar processos permanentes de EAN e de promoção da alimen-

WD©¥R�DGHTXDGD�H�VDXG£YHO��YDORUL]DQGR�H�UHVSHLWDQGR�DV�HVSHFLȴFL-

dades culturais e regionais, dos diferentes povos e etnias, na pers-

pectiva da SAN e da garantia do DHAA;

 » Desenvolvimento de referenciais teóricos, instrumentos e processos 

adequados aos dos diferentes povos, etnias, povos e comunidades 

tradicionais;

 » Apoio a ações de EAN que reconheçam e valorizem os saberes popu-

lares de povos e comunidades tradicionais.

�Ʌ'H�DFRUGR�FRP�R�'HFUHWR�Q�|�������������SRYRV�H�FRPXQLGDGHV�WUDGLFLRQDLV�V¥R� “grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, ino-

vações e práticas gerados e transmitidos pela tradição” (BRASIL, 2007b).

V
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ANEXO A | Linha do Tempo*

Antes Anos 40 Anos 50 Anos 70 Anos 80 Anos 90

O que é cesta básica? 
Ainda a mesma de 30?

1934
Josué de Castro 
Resultado pesquisa 
estado nutricional

Educação Alimentar
Para o trabalhador 
brasileiro (modelo 
desenvolvimentista)

PNAE – início
Educação alimentar 
para produtos 
importados/acordos 
econômicos “merenda 
escolar”

Valorização do 
nutriente
'LVFXUVR�FLHQW¯ȴFR

Livro
Educação nutricional
Boog M.C.F.

Extensão rural, na eng. 
agronomica

1981
Programa Nacional de 
aleitamento materno 
Criação de grupo técnico 
e comitê na área de 
atuação à criança

A partir da  década 80
Tendências 
construtivistas na 
formulação de políticas 
públicas
Referencial:  Paulo Freire

1986
1ª Conferência Internacional 
de Promoção da Saúde
Carta Otawa: Campos

1986
8ª Conferência Nacional  
de Saúde

1986
1ª Conferência Nacional de 
Alimentação e Nutrição

Congresso de 1986 
COBRAN-SSA

1989
Pesquisa PNSN

1976
Programa de Alimentação 
do Trabalhador

1978
1ª Conferência 
Internacional de Atenção 
Primária à Saúde  
Alma-Ata 

1936
Lei trabalhista  Salário 
mínimo
Cesta básica

Visitadoras domésticas
de alimentação e nutrição

Industrialização
Mercado de Trabalho
Papel da mulher
/ inserção

Praticidade
Urbanização
(rural     urbano)

Década 70/80
Década das
fórmulas infantis

Educação nutricional 
para aproveitamento 
de alimentos  
 ENDEF 74
! Os brasileiros tem      
   kcal e PTN

ɅEsta Linha do Tempo foi elaborada durante o encontro nacional “Educação Alimentar 

e Nutricional – Discutindo Diretrizes” realizado em Brasília/DF, em outubro de 2011.
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Anos 90 Anos 2000

1990
Criação do Sistema 
Único de Saúde
Lei 8080
Lei Orgânica da Saúde

1992 (?)
NBCAL

1993
Campanha contra a 
fome - Betinho

Educação Ambiental 
 Sustentabilidade

1996
Lei das Diretrizes e 
Bases da Educação

Transição Nutricional 
Convivência de 
desigualdade
Obesidade e DCNT 
mantém desnutrição

Conceito cesta básica
X salário mínimo
X DIEESE
X custo de vida

Consolidação das idéias 
de sustentabilidade 
econômica, ambiental, 
social e agroecologia

2003
Fome Zero

2003
PRÓSAÚDE
Reorientação da 
formação

2005
RES 380/2005
Conselho Federal de 
Nutricionistas

2005
Educando com a horta
(FNDE/FAO)

2006
PNAB

2006
LOSAN

2003
Programa Bolsa Família
8QLȴFD©¥R�GH�SRO¯WLFDV�
públicas de tranferência 
de renda

2003
Retomada do CONSEA

2004
Coord. geral de  
EAN / MDS

2006
Valorização de alimento
guia alimentar pop. 
brasileira

2006
PNPS

2006
Lei federal nº 11.265/06 
transformação da  
NBCAL em lei

2000
Imposição de padrão de 
imagem corporal: MAGRA

Guia alimentar para a 
população brasileira 
menos de 2 anos

1995
Décadas da 
publicidade
0DLRU�LQȵX¬QFLD�GD�
mídia/ propaganda 
nos processos 
alimentares

1995
Artigo “Presente, 
Passado, Futuro”
Boog, M.C.F.

1995
Novas tecnologias da 
informação

1998
Estudos Populacionais 
(VIGITEL, INCA, POF) 
Ȋ4XDOLGDGHȋ�GLHWD

1999
PNAN

1999
Criação da ANVISA

Industrialização
Mercado de Trabalho
Papel da mulher/
inserção

Mobilização do 
consumo consciente

PNATER

Criação dos Conselhos 
de Controle Social

Resgate ao natural
Valorização rural, 
resgate cultural

2000
Reforço do papel 
regulador do Estado

2000
Efeitos da globalização 
nas formulações de 
políticas públicas
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Anos 2000 2010 / 2011 Futuro

2006
Política Nacional de 
Educação Permanente 
em Saúde
A realidade pauta o 
processo educativo
Aprendizagem 
VLJQLȴFDWLYD

2007
Criação de CECANEs
(FNDE/CGPAE)

2008
Núcleo de apoio a 
saúde da família 

2009
(PNAE)
Lei 11.947/2009
RES CD/FNDE 38/2009

Ex.: RES CD/FNDE 
32/2009 e legislação 
dos transgênicos

Modismos
Pode ou não pode?
Ração humana? Ovo?
Manteiga? Gordura 
trans? Café?

2010
PNSAN
(avaliação)

2010
RES CFN
465/2010

Qualidade?
4XH�FULW«ULR�SDUD�GHȴQLU"
O que é isso?
4XHP�GHȴQH"
Por que?

Formulação da PNSAN e 
RV�FRQȵLWRV�FRP�SRO¯WLFDV�
de alimentação saudável: 
o que é adequado e 
saudável

2007
PSE

Saudável?
Multiplicidade de 
conceito

Saudável?
Multiplicidade de conceito

Diversidade de políticas 
FRQȵLDQWHV

Chá / cápsula
Nutrição Funcional?
Medicalização do 
nutriente

Adequado?
ΖQGHȴQL©¥R�FRQFHLWXDO

Adequado?
ΖQGHȴQL©¥R�FRQFHLWXDO

2010
Inclusão do DHAA na 
constituição
Direito do cidadão
Dever do Estado

2011
IV CNSAN
Salvador

2011
Brasília, 19-21/10/2011
Encontro EAN: Discutindo 
diretrizes

2012  
World Nutrition

Novos encontros
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Dicionário de siglas utilizadas na linha do tempo

PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar

ENDEF: (VWXGR�1DFLRQDO�GH�'HPRJUDȴD�H�6D¼GH

PNSN: Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição

ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária

PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição

DCNT: Doenças Crônicas Não Transmissíveis

NBCAL: Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos de  
Primeira Infância (mamadeiras, chupetas, bicos)

PNATER: Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural

VIGITIEL: Vigilância de fatores de risco para DCNTs

POF: Pesquisa de Orçamentos Familiares

PRÓ SAÚDE: Programa Nacional de Reorientação de Formação Superior em Saúde

PNPS: Política Nacional de Promoção da Saúde

PNAB: Política Nacional de Atenção Básica

LOSAN: Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional

PSE: Programa Saúde na Escola

RES CD/FNDE: Resolução Conselho Diretor / Fundo Nacional de  
Desenvolvimento da Educação

RES CFN: Resolução Conselho Federal de Nutricionistas

PNSAN: Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

CNSAN: Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
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ANEXO B

PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL4

Diretriz 3 – Instituição de processos permanentes de educação ali-
mentar e nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança 
alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada

O primeiro objetivo, assegurar processos permanentes de EAN e de 

promoção da alimentação adequada e saudável, valorizando e respeitan-

GR�DV�HVSHFLȴFLGDGHV�FXOWXUDLV�H�UHJLRQDLV�GRV�GLIHUHQWHV�JUXSRV�H�HWQLDV��

na perspectiva da SAN e da garantia do DHAA, tem como metas (i) elabo-

rar e publicar o marco conceitual de Educação Alimentar e Nutricional nas 

políticas públicas, com ampla participação da sociedade, respeitando as 

práticas alimentares dos povos indígenas e povos e comunidades tradicio-

nais, bem como de outros segmentos e grupos vulneráveis; (ii) inserir nos 

processos de EAN estratégias de sensibilização e orientação à população 

SDUD�D�DGR©¥R�GH�K£ELWRV�DOLPHQWDUHV�PDLV�VDXG£YHLV���LLL��IRUPDU�H�TXDOLȴ-

FDU�SURȴVVLRQDLV�H�SURGXWRUHV�IDPLOLDUHV�H�RX�XUEDQRV�SDUD�DWXDUHP�FRP�

o componente alimentação, nutrição e consumo saudável; (iv) atualizar 

guias e materiais de referência sobre a alimentação adequada e saudável.

Para o segundo objetivo, estruturar e integrar ações de Educação 

Alimentar e Nutricional nas redes institucionais de serviços públicos, de 

modo a estimular a autonomia do sujeito para produção e práticas ali-

�Ʌ&¤PDUD� ΖQWHUPLQLVWHULDO� GH� 6HJXUDQ©D� $OLPHQWDU� H� 1XWULFLRQDO� Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional: 2012/2015. Brasília, DF: CAISAN, 2011. Disponível em 
<http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/publicacoes/livros/plano-nacional-de-segu-
ranca-alimentar-e-nutricional-2012-2015/plano-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutri-
cional-2012-2015>. Acesso em: 03 outubro de 2012.

PHQWDUHV�DGHTXDGDV�H�VDXG£YHLV��DV�PHWDV�GHȴQLGDV�IRUDP��L��FULDU�RV�VHU-

viços de pesquisa e extensão em Educação Alimentar e Nutricional para 

subsidiar os setores governamentais no aprimoramento e integração das 

ações em nível local; (ii) criar protocolo de ações de Educação Alimentar 

e Nutricional para titulares de direitos dos programas socioassistenciais, 

integrando as redes e equipamentos públicos, bem como instituições que 

compõem o SISAN; (iii) inserir a promoção da alimentação adequada e 

saudável nas ações e estratégias realizadas pelas redes de saúde, edu-

cação e assistência social; (iv) ampliar o número de escolas participantes 

do Educanvisa (educação e saúde no contexto escolar), incluindo 50 (cin-

quenta) novas escolas a cada biênio de desenvolvimento, com o objetivo 

de capacitar os professores para a promoção da alimentação saudável.

No objetivo três, promover ações de Educação Alimentar e Nutricio-

nal no ambiente escolar e fortalecer a gestão, execução e o controle social 

do PNAE, com vistas à promoção da segurança alimentar e nutricional, as 

PHWDV�SULRULW£ULDV�V¥R���L��GHȴQLU�HVWUDW«JLDV�GH�($1�QDV�HVFRODV�GH�HGXFD-

ção básica, utilizando a alimentação escolar como ferramenta pedagógi-

ca; (ii) acompanhar e monitorar as ações de EAN nas escolas de educação 

básica; (iii) ampliar parcerias para a formação, o monitoramento, a ava-

liação e o desenvolvimento de projetos, estudos e pesquisas referentes à 

execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), por meio 

dos Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar (Ceca-

nes); (iv) formar 11.000 conselheiros da alimentação escolar para o efeti-

vo exercício do controle social e a promoção do DHAA; (v) ampliar para 15 

(quinze) o número de Cecanes; (vi)  formar 9.500 gestores da alimentação 

escolar para a promoção da SAN no ambiente escolar; (vii) implantar o 

Projeto Educando com a Horta Escolar em 300 municípios brasileiros. 

Finalmente, no quarto objetivo, estimular a sociedade civil organiza-

da a atuar com os componentes “alimentação, nutrição e consumo sau-

G£YHOȋ��D�PHWD�GHȴQLGD�IRL�RUJDQL]DU�XPD�UHGH�GH�DSRLR�¢V�D©·HV�GH�(GX-

cação Alimentar e Nutricional no Brasil.




